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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 568/2024  

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

-Constituição do Estado de São Paulo; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências; regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404/10; 

 

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 

10.375/87, 10.746/89 e 11.915/95; 

 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 

do lixo industrial, comercial e residencial; 

 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 

coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 

serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 

domésticos; 

 

- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do 

Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações 

Regionais deste Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de 

materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino; 
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- Lei Municipal nº 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 

acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 

locais que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 

nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 

domiciliar e varrição; 

 

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 

descarregadas; 

 

- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção; 

 

- Lei Municipal nº 13.316, de 1 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 

destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 

de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 

componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA nº 

307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 

âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 

de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 

de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 

Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002, especialmente os arts. 219 e ss; 

 

- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

 

  LEI Nº 17.844  14/09/2022 

Ementa:   Aprova o Projeto de Intervenção Urbana Setor Central - PIU-

SCE, institui e regulamenta a Área de Intervenção Urbana do Setor Central - AIU-SCE, 

estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo específicos para o território, define 

o programa de intervenções do PIU-SCE e revoga a Lei nº 12.349, de 6 de junho de 

1997. 

 

 LEI Nº 17.549  12/01/2021 

Ementa:   Dispõe sobre a obrigatoriedade de dar publicidade sobre a 

localização dos Ecopontos instalados no Município e dá outras providências. 

 

 LEI Nº 16.603  27/12/2016 

Ementa:   Institui os espaços destinados à cultura denominados Ecopontos 

Culturais na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e 

consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São 

Paulo (2014/2033); 

 

  DECRETO Nº 55.113  15/05/2014 

Ementa:   Dispõe sobre a implantação de Ecopontos no Município de São 

Paulo. 

  LEI Nº 18.035  01/12/2023 

Ementa:   Altera a Lei nº 17.254, de 26 de dezembro de 2019, que autoriza 

o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar a execução de 

projetos de investimento no Município de São Paulo, e acrescenta o art. 3º-A à Lei nº 

14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da Companhia São 

Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, e dá outras providências. 

 

 LEI Nº 17.549  12/01/2021 

Ementa:   Dispõe sobre a obrigatoriedade de dar publicidade sobre a 

localização dos Ecopontos instalados no Município e dá outras providências. 

  

  LEI Nº 17.471  30/09/2020 
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Ementa:   Estabelece a obrigatoriedade da implantação de logística 

reversa no Município de São Paulo para recolhimento dos produtos que especifica e 

dá outras providências. 

 

 

  LEI Nº 17.260  08/01/2020 

Ementa:   Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios ambientalmente corretos, 

socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras providências. 

 LEI Nº 16.824  06/02/2018 

Ementa:   Autoriza a criação do Banco Municipal de Materiais de 

Construção e dá outras providências. 

 LEI Nº 16.871  15/02/2018 

Ementa:   Altera dispositivos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 

e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para estabelecer mecanismos de denúncia 

sobre o descarte irregular de resíduos e respectivas sanções no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

LEI Nº 17.916  24/03/2023 

Ementa:   Estabelece a majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, 

de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 

Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que 

dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos e seus componentes; acrescenta dispositivo ao art. 169 da Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. 

  LEI Nº 15.272  02/09/2010 

Ementa:   Dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastramento na Prefeitura 

do Município de São Paulo de empresas e profissionais autônomos que exerçam 

atividades de práticas de tatuagem, maquiagem definitiva e "piercings", bem como 

sobre as precauções a serem adotadas na execução dos procedimentos inerentes às 

referidas atividades. 

Autor(es):   Dalton Silvano 

 

 LEI Nº 15.121  22/01/2010 

Ementa:   Dispõe sobre a destinação de recipientes contendo sobras de 

tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências. 

  LEI Nº 14.973  11/09/2009 

Ementa:   Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos 

Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
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EI Nº 14.803  26/06/2008 

Ementa:   Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos 

da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa 

Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA nº 307/2002, disciplina a 

ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de 

Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Autor(es):   Chico Macena 

 

   LEI Nº 10.315  30/04/1987 

Ementa:   Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da 

outras providencias.  

  

LEI Nº 14.015  28/06/2005 

Ementa:   Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 

retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá outras providências. 

 LEI Nº 13.298  16/01/2002 

Ementa:   Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoçao de 

entulho, terra e materiais de construçao. 

 LEI Nº 9.560  08/12/1982 

Ementa:   Dispoe sobre o Serviço de Limpeza Publica no Municipio de Sao 

Paulo, e da outras providencias. 

- Decreto Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 

implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 

 LEI Nº 7.775  13/09/1972 

Ementa:   Dispõe sobre o Serviço de Limpeza Pública, e dá outras 

providências. 

 

  LEI Nº 7.732  08/05/1972 

Ementa:   Dispõe sobre o Serviço de Limpeza Pública, e dá outras 

providências. 

 

- PL 277/16, que dispõe sobre a criação do aplicativo "Limpa SP", um aplicativo com 

informações sobre descarte dos resíduos sólidos na cidade São Paulo e dá outras 

providências (Ilegalidade); 

 

 

- PL 356/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa informativa 

com endereço de “Ecoponto” em locais viciados no descarte irregular de entulho no 

Município de São Paulo.  
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- PL 605/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade de dar publicidade do local onde 

estão instalados os Ecopontos do município e dá outras providências 

 

- PL 489/21, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a autorização 

para colocação de contêineres em pontos viciados de lixo, o chamado Ecoponto 

Pronto, e dá outras providências. 

 

- PL 409/21, que institui o Programa Ponto Zero, que estabelece pontos alternativos de 
descarte de resíduos da construção civil e pequenos volumes e dá outras 
providências. 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente.  

 

São Paulo, 19 de setembro de 2024. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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